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Superior Tribunal de JuSTiça 

STJ  – Recurso Especial 1.831.947/PR  – Plenário  – 
j. 10.12.2019  – m.v.  – rel. Min. Nancy Andrighi  –
DJe 13.12.2019 – Área do Direito: Civil.

Cláusula contratual que prevê pagamento antecipado 
de indenização a representante comercial por rescisão 
imotivada é considerada ilegal.

Veja também Jurisprudência relacionada ao tema
• STJ, AgInt no Agravo no REsp 1811296, j. 16.05.2022, DJe 19.05.2022; e

• STJ, REsp 1.838.752, j. 19.10.2021, DJe 22.10.2021.

Veja também Doutrinas relacionadas ao tema 
• A resilição unilateral imotivada nos contratos sucessivos, de Gustavo Tepedino – Soluções Práti-

cas – Tepedino 2/173-198;

• O regime do contrato (típico) de agência e distribuição (representação comercial) no novo código
civil em cotejo com a situação jurídica do contrato (atípico) de concessão comercial. indenizações 
cabíveis na extinção da relação contratual, de Humberto Theodoro Júnior e Adriana Mandim
Theodoro de Mello – RT 825/35-74;

• Representação comercial em relações paritárias e prescrição na cobrança de comissões: incidên-
cia da disciplina contratual para negócios celebrados pelo representante durante as tratativas, de
Gustavo Tepedino – RDCC 4/323-351; e

• Representação comercial, de José Manoel de Arruda Alvim Netto – Soluções Práticas – Arruda
Alvim 3/1009-1023.

Veja também Legislação relacionada ao tema
• Art. 27, j, da Lei 4.886/1965.

Jurisprudência 
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RECURSO ESPECIAL N. 1.831.947/PR (2019/0239968-7) 

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

RECORRENTE: LEKE REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 

ADVOGADOS: STELA MARLENE SCHWERZ E OUTRO(S) – PR018802

RECORRIDO: PINCEIS ATLAS SA 

ADVOGADOS: JENNY LETICIA ATZ SAN MARTIN E OUTRO(S) – RS050385 

cOMentáRiO

Resp n. 1.831.947/pR: a Cláusula de 1/12 do RepResenTanTe 
ComeRCial e os elemenTos hisTóRiCo, sisTemáTiCo e gRamaTiCal

speCial appeal n. 1,831,947/pR: the unlawfulness of a 
pRovision whiCh establishes indemnifiCation pRioR to the damage 

in CommeRCial agenCy ContRaCts – an analysis based on the 
tRaditional methods of inteRpRetation in ContRaCt law

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO UNILATERAL IMOTIVA-
DA PELA REPRESENTADA. INDENIZAÇÃO. ART. 27, “J”, DA LEI 4.886/65. CLÁUSULA CONTRATUAL QUE 
PREVÊ PAGAMENTO ANTECIPADO ACRESCIDO ÀS COMISSÕES MENSAIS. ILEGALIDADE. FORMA DE 
PAGAMENTO QUE NÃO SE COADUNA COM O CONCEITO DE INDENIZAÇÃO.

1. Ação ajuizada em 04.12.2013. Recurso especial interposto em 05.09.2018. Conclusão ao Gabinete 
em 20.8.2019. 

2. O propósito recursal é definir se o pagamento antecipado da indenização, devida ao represen-
tante comercial por ocasião da rescisão injustificada do contrato pelo representado, viola o art. 27, 
“j”, da Lei 4.886/65. 

3. A Lei 4.886/65, em seu art. 27, “j”, estabelece que o representante deve ser indenizado caso o con-
trato de representação comercial seja rescindido sem justo motivo por iniciativa do representado. 

4. O pagamento antecipado, em conjunto com a remuneração mensal devida ao representante co-
mercial, desvirtua a finalidade da indenização prevista no art. 27, “j”, da Lei 4.886/65, pois o evento, 
futuro e incerto, que autoriza sua incidência é a rescisão unilateral imotivada do contrato. 

5. Essa forma de pagamento subverte o próprio conceito de indenização. Como é sabido, o dever de 
reparar somente se configura a partir da prática de um ato danoso. No particular, todavia, o evento 
que desencadeou tal dever não havia ocorrido – nem era possível saber se, de fato, viria a ocorrer – 
ao tempo em que efetuadas as antecipações mensais. 

6. O princípio da boa-fé impede que as partes de uma relação contratual exercitem direitos, ainda 
que previstos na própria avença de maneira formalmente lícita, quando, em sua essência, esse exer-
cício representar deslealdade ou gerar consequências danosas para a contraparte. 
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7. A cláusula que extrapola o que o ordenamento jurídico estabelece como padrão mínimo para 
garantia do equilíbrio entre as partes da relação contratual deve ser declarada inválida. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

inTRodução

Nos1 negócios jurídicos de representação comercial, regidos pela Lei 4.886 de 9 de dezembro de 
1965, são consideráveis as disputas argumentativas envolvendo a (in)validade da antecipação da 
indenização de 1/12 avos, existindo, por essa razão, uma grande divergência entre os Tribunais 
brasileiros sobre como resolver a referida questão. Pegue-se, como exemplo, o Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul. Em seu Regimento Interno, de acordo com o art. 19, IX, “e”,2 os 
processos envolvendo matéria de representação comercial são julgados pelas 15ª e 16ª Câmaras 
Cíveis. Observando o modo como a jurisprudência do TJRS apresenta variações sobre a matéria – 
espelhando algo que não lhe é específico, mas um reflexo mesmo dos Tribunais brasileiros –, vê-se 
que a decisão proferida no REsp n. 1.831.947/PR veio em momento oportuno como elemento de 
estabilidade. 

Com efeito, para fins de demonstração, no caso do TJRS não é preciso sequer uma análise entre as 
duas câmaras com competência para o julgamento; uma análise interna já é suficiente. Isso porque 
em recente julgamento da 15ª Câmara Cível, de relatoria da Des. Ana Beatriz Iser, entendeu-se pela 
validade da antecipação da indenização de 1/12 avos.3 Na mesma 15ª Câmara Cível é possível en-
contrar, contudo, posicionamento diametralmente oposto.4 

Daí que a pacificação da questão era necessária. Os efeitos diretos do REsp n.  1.831.947/PR já 
demonstram a criação da estabilidade pretendida, na medida em que, ao se observar a mesma 
15ª Câmara Cível, julgando matéria idêntica, pela mesma relatoria, percebe-se a alteração de posi-
cionamento justamente por conta do julgamento do recurso especial aqui analisado. Veja-se que, 
no mais recente julgamento (j. em 17.11.2021), já se tem a adoção do posicionamento de que a 
antecipação da indenização é prática inválida. Em sua decisão mais atual, a própria Des. Ana Beatriz 
Iser reconhece a necessidade de alterar seu entendimento “no que tange à invalidade da cláusula 
vigésima do contrato de representação comercial – pagamento adiantado – mês a mês – da indeni-
zação prevista no art. 27, ‘j’, da Lei 4.886/65”, fundamentado a sua mudança de posicionamento no 

“[...] julgamento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de invalidar a respectiva 
cláusula contratual. Trata-se do Recurso Especial n. 1.831.947/PR (Informativo 662), de rela-
toria da Ministra Nancy Andrighi, julgado pela Terceira Turma em 10.12.2019.”5

 1. Este texto é fruto de pesquisa realizada no Grupo de Pesquisa de Direito Civil Contemporâneo (USP).

 2. “Art. 19. Às Câmaras Cíveis serão distribuídos os feitos atinentes à matéria de sua especialização, assim 
especificada: IX – às Câmaras integrantes do 8º Grupo Cível (15ª e 16ª Câmaras Cíveis): [...] e) representa-
ção comercial.”

 3. TJRS. ApCív 70083952465, Rel. Des. Ana Beatriz Iser, 15ª C. Cív., j. 06.05.2020, DJe 15.10.2020.

 4. TJRS. ApCív 70078128154, Rel. Des. Vicente Barrôco de Vasconcellos, 15ª C. Cív., j. 12.09.2018, DJe 
26.09.2018.

 5. TJRS. ApCív n. 70085187094, Rel. Des. Ana Beatriz Iser, 15ª C. Cív., j. 17.11.2021, DJe 26.11.2021.
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Sendo certo que a questão fundamental que motivou o julgamento do REsp n. 1.831.947/PR – a 
saber, é válida a antecipação de indenização dos 1/12 do representante comercial? – carecia de uma 
urgente análise do Superior Tribunal de Justiça para fins de pacificação da jurisprudência, cumpre 
realizar, agora, uma apreciação detalhada sobre o mérito, a fim de estabelecer se o ponto de vista 
adotado por aquele Tribunal Superior tem respaldo na Dogmática sobre a matéria. É o que se pre-
tende construir nos tópicos seguintes deste comentário.

1. BReve ReConsTRução e delimiTação do Caso

Brevemente reconstruído, o REsp n. 1.831.947/PR6 trata de situação em que uma empresa, Leke Re-
presentações Comerciais LTDA – doravante, referenciada como representante –, ajuizou “ação de in-
denização” em desfavor da empresa Pincéis Atlas S/A – doravante, referenciada como representada. 

O art. 27, “j” da Lei 4.886/65 (lei que regula a atividade dos representantes comerciais autônomos), 
alterado pela Lei 8.420 de 8 de maio de 1992, determina que, no contrato de representação comer-
cial, além dos elementos comuns e outros a juízo dos interessados, constará obrigatoriamente a 

“[...] indenização devida ao representante pela rescisão do contrato fora dos casos previstos 
no art. 35, cujo montante não poderá ser inferior a 1/12 (um doze avos) do total da retribui-
ção auferida durante o tempo em que exerceu a representação.” 

A esse dispositivo a Dogmática e a jurisprudência referem-se comumente como “cláusula de 1/12 
avos”.

A causa de pedir veiculada na petição inicial, que desaguou no REsp n.  1.831.947/PR, envolvia 
justamente a cláusula de 1/12 avos. Isso porque o contrato firmado entre as partes, conforme se 
observa no documento anexo à inicial ajuizada em 05.12.2013, tinha cláusula com o seguinte teor: 

“A pedido da REPRESENTANTE, convencionam as partes que a indenização mencionada na 
cláusula anterior [justamente a indenização do art. 27, ‘j’] será paga antecipadamente, por 
ocasião do pagamento da respectiva comissão [...].” 

Essa espécie de cláusula é chamada, na práxis, de cláusula da “indenização antecipada”.

Com efeito, a representante, após a término da relação contratual, entendeu que referida cláusula 
era inválida; de que tinha, portanto, direito ao recebimento do percentual de 1/12 com base no 
art. 27, “j” da Lei 4.886/65. Eis a causa de pedir. Nessa linha, o pedido foi de eficácia preponderan-
temente declaratória e condenatória: 

“[declarar a nulidade da] cláusula décima quinta do contrato e, por consequência, determine-
-se [rectius, condene-se] à Ré o pagamento da indenização prevista no art. 27, j, da Lei 4.886.”

Prolatada em 03.02.2017, a sentença não constatou a invalidade reclamada pela empresa repre-
sentante, razão pela qual julgou o pedido improcedente. A autora interpôs recurso de apelação 
que foi, em 07.03.2018, julgado pela 11ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
oportunidade em que, apesar do esforço argumentativo da representante, manteve-se a decisão do 
Juízo de primeiro grau.

Interposto o Recurso Especial, designou-se a Min. Nancy Andrighi como relatora do caso. O julga-
mento, que ocorreu perante a 3ª Turma em 10.12.2019, foi bastante disputado. Os Ministros Paulo 
de Tarso Sanseverino e Marco Aurélio Bellizze acompanharam a relatora; os Ministros Ricardo Villas 

 6. STJ. REsp n. 1.831.947/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª T, j. 10.12.2019, DJe 13.12.2019.
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Bôas Cueva e Moura Ribeiro divergiram, de modo que o resultado do julgamento terminou em três 
votos a favor da tese da invalidade da antecipação da indenização de 1/12 do representante contra 
dois votos no sentido da validade da indenização antecipada, reformando-se, assim, o acórdão da 
11ª Câmara Cível do TJPR.

2. análise dos fundamenTos juRídiCos do julgamenTo

Os fundamentos utilizados no voto da relatora e no voto-vista podem ser sintetizados em dois 
grupos: aqueles que alicerçaram o reconhecimento da invalidade da antecipação da indenização e 
aqueles utilizados para reivindicar sua validade. Do primeiro grupo, a Min. Nancy Andrighi mencio-
nou (i) a função da boa-fé como vetor interpretativo das relações comerciais, derivando o tríplice 
papel de escrutínio que daí decorre, isto é, o de pauta de comportamento dos agentes, o de pauta 
interpretativa dos contratos e o de pauta integrativa dos negócios mercantis – com base legal nos 
arts. 113 e 422 do CC; (ii) como a “antecipação de indenização” é prática que agride, sobretudo, a 
essência protetiva da Lei 4.886/65; (iii) que a autonomia negocial das partes possui limitações; e, 
por fim, (iv) que antecipar uma indenização cria a desvirtuação mesma do instituto e do seu próprio 
conceito. Do segundo grupo, o voto divergente foi no sentido de que (i) a relação ocorreu entre 
empresas autônomas, sendo certo que a subordinação de uma empresa a outra sempre existirá, 
não sendo esse motivo suficiente para a invalidade da cláusula de antecipação; (ii) que negar a va-
lidade da cláusula acarretaria prejuízos para a autonomia privada e para a confiança; e, finalmente, 
(iii) também mencionou o papel da boa-fé como vetor interpretativo, destacando a incidência do 
venire contra factum proprium.

Adiantando-se que o presente comentário adota posicionamento em conformidade com o voto 
da Min. Nancy Andrighi e, portanto, com a fundamentação e o resultado do julgamento do REsp 
n. 1.831.947/PR, procurar-se-á analisar alguns dos argumentos empregados, especialmente por sua 
riqueza, em subtópicos a seguir deduzidos com o intuito de deixar mais claro o raciocínio desenvol-
vido. Destaca-se que este comentário deixará de avaliar a incidência da boa-fé no caso – embora 
ambos os votos tenham a utilizado –, uma vez que entende que os critérios interpretativos ante-
riores fecham a discussão de tal modo que o uso da boa-fé se demonstra desnecessário.7 Na visão 
que será aqui exposta, entende-se que os elementos histórico, sistemático e gramatical resolvem a 
questão de maneira satisfatória. Embora a Min. Nancy Andrighi não tenha expressamente utilizado 
tais nomenclaturas, o seu voto passou essencialmente por esses elementos, razão pela qual se com-
preende que sua solução é a correta.

2.1. Do caráter protetivo da Lei 4.886/65 e da autonomia do representante: 
o argumento histórico

Antes de avaliar o art. 27, “j”, da Lei 4.886/65 em específico, cabe realizar uma reconstrução his-
tórica das origens da Lei de Representação. Ainda que existam setores da Dogmática Jurídica que 

 7. As preocupações deste comentário acabam por confirmar aquelas que que Hedemann chamou de “fu-
ga para as cláusulas gerais”. HEDEMANN, Justus Wilhelm. Die Flucht in die Generalklauseln: Eine Ge-
fahr für Recht und Staat. Tübingen: Mohr, 1933. p. 64. Nesse sentido, também vale consultar: STJ. REsp 
n. 1.461.301/MT. Comentário por Jan Peter Schmidt. Revista de Direito Civil Contemporâneo, v. 7, n. 3, 
p. 419-437, abr.-jun./2016.
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ofereçam resistência ao papel do mens legislatoris na atividade hermenêutica8  – ou, ainda, que 
existam variações sobre como efetivamente opera essa verificação e como os grandes juristas da 
história a enxergam9 –, fato é que a rica base de dados hoje disponível ao pesquisador cria as con-
dições necessárias para que se verifique objetivamente quais são os elementos preponderantes na 
criação dos dispositivos legais. A exposição de motivos, as alterações e os debates sobre os projetos 
de leis são, de regra, de fácil acesso, e esses argumentos são dignos de análise. Sendo elementos que 
conformaram a atividade legiferante, tornam-se, ainda que produzidos sob a vigência do governo 
militar de exceção, demasiado importantes para que sejam sonegados.

Exatamente nesse sentido que, em seu voto, a Min. Nancy Andrighi lembrou que o próprio Supremo 
Tribunal Federal reconheceu, na década de 1970, “a natureza social e de ordem pública dos ditames 
protetivos do diploma precitado”. Observou a Ministra, ainda, que o caráter especial da legislação, 
que reconhece a maior necessidade de proteção ao representante, pode ser verificada 

“[...] quando se constata que os créditos por ele titularizados, na hipótese de falência da so-
ciedade representada, estão alçados à mesma categoria privilegiada em que inseridos aqueles 
de natureza trabalhista [art. 44 da Lei 4.886/65].” 

De fato, a Lei 4.886/65 traz uma série de garantias ao representante e isso tem um porquê. 

 8. Para críticas à metódica subjetivista, ver STRECK, Lenio Luiz. Verdade e consenso: Constituição, hermenêu-
tica e teorias discursivas. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 498-500. No primeiro curso de hermenêutica 
jurídica escrito no Direito brasileiro, Francisco de Paula Baptista considerava o método mais frequente 
em matéria de interpretação aquele que se funda nos motivos e razão da lei (ratione legis) indispensável 
para saber-se o verdadeiro espírito que a anima (mens legis) (PAULA BAPTISTA, Francisco de. Compêndio 
de hermenêutica jurídica: para uso das faculdades de direito do império. 3 ed. Pernambuco: Livraria aca-
dêmica, 1872. p. 39). Nessa linha, o recurso aos trabalhos preparatórios, para o referido autor, integraria o 
elemento histórico da interpretação, um dos aspectos, segundo a sua classificação, do elemento científi-
co, o qual teria a função de conferir ao elemento lógico as premissas e dados para, sob a dupla relação das 
palavras e dos pensamentos e por meio de legítimas consequências, não somente atingir o sentido normal 
e sem defeito da lei, mas adotar entre os sentidos possíveis aquele que exprimir com mais segurança 
possível a vontade do legislador. Contudo, ao atrelar o fim da lei (intentio legis) aos seus motivos funda-
mentais, Francisco de Paula Baptista acabou por conferir um prestígio bastante marcante em sua obra à 
concepção teleológica da interpretação. Sobre o tema, ver HERZOG, Benjamin. A recepção da metodolo-
gia de Savigny no Brasil e em Portugal. Revista de Direito Civil Contemporâneo, v. 7, n. 3, abr.-jun./2016. 
p. 284. Ainda na perspectiva da história da hermenêutica jurídica no Brasil, pode-se mencionar, em Carlos 
Maximiliano, uma crítica ao recurso à consulta de trabalhos parlamentares no processo hermenêutico: “o 
legislador não tem personalidade física individual, cujo pensamento, pendores e vontades se apreendam 
sem custo. A lei é obra de numerosos espíritos, cujas ideias se fundem em um conglomerado difícil de 
 decompor. Os próprios trabalhos parlamentares quase sempre concorrem mais para aumentar do que pa-
ra diminuir a confusão” (MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 18. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 1998. p. 27).

 9. A título exemplificativo, veja-se a disputa de como Savigny seria qualificado nessa variação, com Larenz 
afirmando que, embora alguns o façam, reduzir Savigny a um subjetivista seria não compreender a sua 
obra: LARENZ, Karl. Methodenlehre der Rechtswissenschaft. Berlin: Springer, 1975. p. 16-17. Interessante, 
sob esse aspecto, é o caso dos juristas franceses que compuseram a chamada Ecóle de l´Exégèse. Embora 
a intenção do legislador fosse encarada como fonte suprema do direito positivo, os meios empregados 
para encontrá-la eram bastante variados e disputados entre os integrantes da escola. Sobre o tema, ver 
BONNECASE, Julien. L’École de l’Exégèse en droit civil: les traits distinctifs de sa doctrine et de ses métho-
des d’après la profession de foi de ses plus illustres représentants. 2. ed. Paris: De Boccard, 1924. p. 141 e 
seguintes.
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Ao voltar a análise para a causa dessas garantias, é particularmente importante observar a expo-
sição de motivos da Lei 4.886/65. Característico de sua época, o projeto de lei foi encaminhado 
em novembro de 1965 pelo Poder Executivo com base no Ato Institucional 2, tendo sido relatado 
pelo deputado Laerte Vieira. Abre-se a lacônica exposição de motivos com a seguinte afirmação: 
“o exercício da representação comercial autônoma, de há muito vem sendo objeto, por parte dos 
representantes comerciais, de reivindicações no sentido de lhes ser assegurada, por lei, uma série 
de garantias”.10 O contexto é evidente: a Lei de Representação Comercial surge em uma situação 
histórica que demandava a criação de uma figura jurídica adequada a essa espécie de relação. Isso 
porque as opções legislativas então existentes não resolviam adequadamente o problema da repre-
sentação comercial. De um lado, havia o Código Civil de 1916, que oferecia um tipo contratual com 
pouca adequação e débil em garantias, a saber, o contrato de locação de serviços (art. 1.216 e se-
guintes);11 de outro, havia a opção por uma legislação demasiado protetiva e pouco flexível como a 
CLT. A demanda por uma legislação intermediária fomentou, pois, a necessidade da regulamentação 
da relação de representação comercial buscando um equilíbrio entre “as garantias proporcionadas 
a uns e a liberdade de ação indispensável a assegurar, ao processo de comercialização, índices sa-
tisfatórios de produtividade”.12

O que importa extrair da exposição de motivos – conciliando e lendo-a em um cotejo com o mo-
mento histórico e as opções legislativas disponíveis, assim como a própria natureza da atividade 
de representação – é que a Lei de Representação Comercial buscou, em verdade, mostrar-se como 
uma alternativa intermediária à inexistência de proteção ao representante no contrato de locação 
de serviços do Código Civil de 1916 e uma opção mais moderada à regulação hipertrófica da CLT. 
Ou seja, buscando equiparar a originária assimetria entre representantes e representados, a lei veio 
como uma alternativa menos anquilosada do que a opção fornecida pela CLT.

 10. Projeto 3.350/65. Disponível em: [www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=-
node0yxu1x8kj7ld7u0e1trfhq0sx9551620.node0?codteor=1194993&filename=Dossie+-PL+3350/1965]. 
Acesso em: 21.04.2022.

 11. É diferente o contexto do Código de 2002 que traz a previsão de uma figura intermediária, a saber, o 
contrato de agência e distribuição (art. 710 e seguintes, CC). Tal figura traz algumas garantias similares 
àquelas constantes na lei de representação comercial, como o art. 715 que prescreve que “o agente ou 
distribuidor tem direito à indenização se o proponente, sem justa causa, cessar o atendimento das pro-
postas ou reduzi-lo tanto que se torna antieconômica a continuação do contrato” ou, ainda, a previsão 
do aviso prévio indenizado do art. 720, que determina que, “se o contrato for por tempo indeterminado, 
qualquer das partes poderá resolvê-lo, mediante aviso prévio de noventa dias, desde que transcorrido pra-
zo compatível com a natureza e o vulto do investimento exigido do agente”. De fato, a figura da agência 
e distribuição e da representação comercial são tão próximas que alguns autores as tratam como se sinô-
nimos fossem. Nesse sentido: “as expressões ‘agência’ e ‘representação comercial’, embora só a primeira 
utilizada pelo Código Civil, envolvem idêntico conteúdo, e são empregadas indistintamente com a mesma 
ideia [...]. O mesmo Código emprega os termos ‘agente’ para significar ‘representante’, e ‘proponente’ no 
sentido de ‘representado’ [...]. A matéria, na sua especificidade, é regulada pela Lei 4.886, de 09.12.1965, 
com as alterações da Lei 8.420, de 08.05.1992, e da Lei 12.246, de 27.05.2010 [e mais recentemente pela 
Lei 14.195, de 27.08.2021], que trata das atividades dos agentes ou representantes comerciais autônomos. 
As normas do Código Civil são consideradas mais como programáticas” (RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. 
15. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 729-730). 

 12. Projeto 3.350/65. Disponível em: [www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=-
node0yxu1x8kj7ld7u0e1trfhq0sx9551620.node0?codteor=1194993&filename=Dossie+-PL+3350/1965]. 
Acesso em: 21.04.2022.
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Vale destacar, contudo, que essa disparidade natural das relações de representação comercial não 
foi admitida pelo voto divergente no REsp n.  1.831.947/PR. Inicialmente, o voto observa que o 
representante comercial teria por característica, imputada pela própria lei, a autonomia: “é carac-
terizada, por exemplo, pela responsabilidade de arcar com os ônus do próprio trabalho (como no 
caso das despesas com deslocamento, estadia, combustível, manutenção de veículos etc.)”. Assim, 
observando essa autonomia, o voto-vista vencido passa a tecer comentários gerais sobre as relações 
de representação comercial em um cotejo com o caso concreto. Afirma que 

“[...] não é possível vislumbrar, no exame da moderna relação contratual de representação 
comercial entabulada entre as partes [...], eventual preponderância relevante de poder da 
representada sobre a empresa representante.”

Com efeito, o modo como a Min. Nancy Andrighi observou a questão parece ser mais adequado, 
justamente pelo foco no elemento histórico/empírico e menos no elemento léxico. A “autonomia”, 
que textualmente a lei deduz em seu corpo, não parece ser adequadamente lida como sinônimo de 
equiparação de forças, mas, sim, como uma descrição do modus operandi da atividade exercida. 
O representante comercial autônomo é diferente do vendedor “celetista”. A palavra “autonomia” 
vem mais da segregação das atividades de venda regidas pela CLT; menos de uma suposta relação 
simétrica entre as partes. 

A análise das relações de representação comercial revela que, em sua natureza mesma, há uma 
predisposição de fragilidade do representante em face do representado. Isso porque é natural que 
uma empresa representada tenha muitos representantes; o contrário, contudo, não o é. Observe-se, 
a título exemplificativo, o exemplo de alguma produtora qualquer de sapatos atuante no mercado 
nacional. Nesses casos, é bastante comum que uma empresa com tais características possua repre-
sentantes em todos os Estados do país. Alguns estados, mais expressivos geográfica e/ou econo-
micamente, tendem a ser cobertos por até mais do que uma empresa representante. As empresas 
representantes por outro lado tendem a não cumular outras representadas, já que se criariam situa-
ções de natural conflito de interesses na venda de produtos concorrentes. 

Isso, é preciso dizer, constitui uma observação panorâmica e geral, configurando-se, pois, uma re-
gra; todas as regras podem comportar exceções. O ponto é que a legislação de 1965 conformou-se 
com base na regra, não nas exceções. Foi isso que também observou a Min. Nancy Andrighi em seu 
voto, quando afirmou que “essa regulamentação protetiva decorre do reconhecimento, fruto de 
evidência empírica, de que o representado, via de regra, ostenta posição dominante em relação à sua 
contraparte” (grifou-se). A observação da Min. Nancy Andrighi é pertinente e é, simultaneamente, a 
justificativa por excelência da própria existência da lei.

Vale destacar que a existência de uma garantia como a indenização de 1/12 não é outra coisa senão 
o reconhecimento de tal vulnerabilidade (assim como o são as outras muitas garantias previstas na 
lei). Sabe-se que o trabalho de representação comercial demanda consideráveis investimentos antes 
do gozo dos seus retornos. De regra, o representante visita clientes, agencia negócios, expede or-
dens de compra e, somente depois de faturado o produto, vem a receber a sua comissão. Esse é um 
trabalho que pode durar alguns meses até que efetivamente comece a ser traduzido em comissões 
ao representante comercial. 

Daí a ragion d’essere da indenização do art. 27, “j”: ocorrendo a resilição unilateral por iniciativa 
de uma representada – e, importante destacar, sem culpa do representante –, o representante terá 
um corte abrupto do seu faturamento. Assim, o valor de 1/12 vem como o fôlego necessário para 
retomar suas atividades e suportar um período de elaboração de um novo trabalho, até que efeti-
vamente venha a faturar novas comissões em uma relação com uma nova representada. No fundo, 
essa garantia espelha a preocupação com o fato de que uma das partes não pode desconsiderar 
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que a eventualidade do seu ato (de resilição unilateral) pode “comprometer a própria existência 
econômica da outra parte”.13

Nesse sentido, vale lembrar que a própria ideia de pré-fixar um valor indenizatório tem justamente 
o intuito de garantir ao representante uma rápida aquisição de crédito. Assim vai a constatação de 
Rubens Requião: 

“[...] preferiu-se a indenização estabelecida por percentual prefixado, em valor provavelmente 
menor que o que decorreria das perdas e danos efetivas, para que se evitassem as dificuldades 
e as delongas para compor estas mesmas perdas e danos nos termos do Direito comum.”14

Por todas essas razões, parece acertada a premissa assumida pela Relatora, Min. Nancy Andrighi, 
em seu voto, de que não há, de regra, uma simetria nas posições de representante e representada 
em sua relação comercial, de forma que a antecipação da indenização chega em uma inevitável 
fragilização de importante garantia do representante comercial.

2.2. Da autonomia privada e da proteção à confiança: o argumento 
sistemático

As razões constitutivas da Lei 4.886/65, assim como a natureza da atividade de representação co-
mercial e as relações entre representante e representada, deixam claro que se trata de situação que 
demanda um tratamento jurídico diferenciado com o estabelecimento de determinadas garantias 
ao representante. Isso, conforme observado na própria exposição de motivos do Projeto 3.350/65, 
depois convertido na Lei 4.886, foi o estopim para a própria elaboração da legislação. Isso explica 
por que a autonomia negocial das partes precisa passar por alguns importantes filtros15.

O argumento central exposto no voto divergente, de que a possibilidade de antecipação da indeni-
zação seria possível, foi o de que textualmente tal prática não estaria proibida. Disse o voto-vista 
vencido que, “partindo do pressuposto de que a letra da lei também não proíbe referida antecipa-
ção (art. 104, III, do Código Civil), deve ser respeitada a autonomia da vontade das partes e a sua 
liberdade para contratar”. Esse argumento, contudo, não parece estar corretamente empregado. 
Observando o aspecto histórico, conforme relatado no tópico anterior, e, ainda, observando espe-
cialmente a função que a cláusula de indenização de 1/12 visa o cumprimento, deduz-se que a lei 
proíbe, sim, tal prática. 

Explica-se. Sob a perspectiva sistemática, a conclusão parece apontar justamente em sentido con-
trário do que concluiu o zeloso voto divergente. A lei demanda, no art. 27, “j”, uma cláusula de “in-
denização devida ao representante pela rescisão do contrato fora dos casos previstos no art. 35, cujo 
montante não poderá ser inferior a 1/12 (um doze avos) do total da retribuição auferida durante o 

 13. Conforme argumenta Otavio Luiz Rodrigues Jr., poder-se-ia falar aqui em uma resilição unilateral con-
dicionada: “[...] tornou-se assaz frequente no Brasil o aniquilamento repentino de empresas pelo mero 
exercício da faculdade resilitória, em especial nos contratos de colaboração [...]. A lei subverte, agora de 
modo explícito, a liberdade contratual, criando uma autêntica condição suspensiva à vontade de resilir e 
admitindo uma forma indireta de ressarcimento à parte vulnerável, o que encontra lastro no princípio da 
boa-fé objetiva e da função social do contrato” (RODRIGUES JR., Otavio Luiz. Revisão Judicial dos Contra-
tos: Autonomia da Vontade e Teoria da Imprevisão. São Paulo: Atlas, 2006. p. 75-77).

 14. REQUIÃO, Rubens. Do representante comercial: Comentários à Lei 4.886, de 9 de dezembro de 1965, à Lei 
nº 8 de maio de 1992, e ao Código Civil de 2002. 9. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 194.

 15. Sobre a evolução conceitual da questão, ver RODRIGUES JR., Otavio Luiz. Op. cit., p. 11-31.
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tempo em que exerceu a representação” (grifou-se). Ou seja, a lei condiciona o pagamento de 1/12 
avos – que não é certo –, requerendo a não incidência do seu art. 35. O artigo 35, por sua vez, trata 
das hipóteses que “constituem motivos justos para rescisão do contrato de representação comer-
cial, pelo representado”.

Isso significa que a antecipação do pagamento de 1/12 é sistematicamente proibida pela inter-
pretação conjunta do dispositivo do art. 35. A incidência do art. 27, “j”, está condicionada à não 
incidência do art. 35. E a não incidência do art. 35 só pode ser verificada no término da relação 
comercial entre representante e representado. Dito de outra forma: o modo como opera o término 
da relação entre as partes que é o suporte fático de incidência do art. 27, “j”, ou do art. 35. Se ocorre 
sem culpa do representante e movido pela representada, incide o art. 27, “j”; se ocorre com culpa do 
representante, incide o art. 35. Daí que antecipar a indenização é, sim, violar a lei, sobretudo por rei-
vindicar a incidência de um dispositivo sem que esteja criado o suporte fático necessário para tanto.

Ainda que não se aceite esse argumento de natureza sistemática, há mais objeções ao posiciona-
mento do voto divergente. Com efeito, vale lembrar que a prática de antecipação da indenização 
de 1/12 surgiu depois da lei; não antes. Em 1965, quando a lei foi elaborada e o direito mesmo 
do art. 27, “j”, foi instituído, essa era uma prática inexistente (não havia como antecipar algo que 
sequer existia), razão pela qual não é razoável concluir que da ausência de proibição expressa se 
segue a sua autorização. O argumento de que “aquilo que não está proibido está permitido” sempre 
precisa de delicada contextualização. Acrescenta-se a isso o fato de que, pelas razões históricas e 
da natureza da relação de representação comercial, especialmente a clara intenção do legislador 
em oferecer um aparato normativo com características de proteção ao representante comercial 
(expresso na exposição de motivos), é possível concluir com mais probabilidade que, se o legislador 
pudesse ter previsto tal problema, ele trataria de proibir taxativamente tal prática; não de autorizar. 
Pressupondo a racionalidade de como o legislador decidiria sobre a questão,16 não parece razoável 
crer que autorizaria uma prática que, na sua incidência, aniquila uma garantia tão importante ao 
representante comercial como a indenização de 1/12. 

Como observado no tópico anterior, a indenização de 1/12 tem uma função específica. Suprimi-la 
no final do contrato seria, como observou a Min. Nancy Andrighi, “colocar o representante co-
mercial justamente na situação de fragilidade que a norma procura coibir”, a saber, finalizar uma 
relação comercial sem ter uma garantia de um valor que lhe possibilite iniciar um novo trabalho 
com uma nova representada.

Isso significa, portanto, que, sob a perspectiva sistemática – o art. 27, “j”, precisa ser lido em um cotejo 
com o art. 35 –, tal como sob a perspectiva lógica – a lei não podia proibir uma prática que não existia 
quando da sua edição e, ainda, pelas razões de existência da lei existem indícios de que, se pudesse 
prever tal situação, o legislador a proibiria taxativamente –, é possível concluir que a lei proíbe, sim, a 
prática de antecipação de indenização. Estando proibida tal prática, ela é retirada do campo da auto-
nomia das partes, razão pela qual o voto divergente, embora muito bem fundamentado (manifestando 

 16. O principal critério aqui é o de racionalidade instrumental. Sendo evidente que o legislador procurava 
fornecer determinadas garantias aos representantes, não faz sentido, pela perspectiva da racionalidade 
instrumental, imaginar que autorizaria, ao mesmo tempo, uma prática que acaba justamente com uma 
das maiores garantias do representante. Sob o tema, vale consultar aprofundado estudo de Ralf Poscher, 
em que trata do problema da intenção e de elementos distintivos entre associações, interpretações e 
construções jurídicas. Ver POSCHER, Ralf. The hermeneutical character of legal construction. In: GLANERT; 
Simone; GIRARD, Fabien (Org.). Law’s hermeneutics: other investigations. New York: Routledge, 2017. 
p. 207-227.
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preocupação com a sempre importante questão do respeito à autonomia das partes), parece estar 
equivocado. Afinal, a autonomia privada não designa toda a liberdade, mas apenas a liberdade nego-
cial, que, por sua vez, não é sinônimo de liberdade plena. Enquanto qualificativo de uma dada atividade 
jurídica dos sujeitos privados, o conceito, ao mesmo tempo, recorta o espaço dessa atividade, contra-
pondo-o ao da atividade do Estado e de potenciais limitações.17

2.3. Da importância do conceito de dano: o argumento gramatical

Conforme clássica lição de José de Aguiar Dias, em todos os casos de responsabilidade civil o dano 
e a relação de causalidade afiguram-se como pressupostos indispensáveis. No que diz respeito ao 
dano, ele deve ser certo. Vale dizer, não há de se falar em responsabilidade civil diante de dano even-
tual. É justamente por não existir responsabilidade sem dano que o autor questiona se a previsão da 
legislação minerária francesa – no sentido de que o pesquisador ou explorador da jazida, em caso 
de trabalhos que possam afetar a estabilidade das habitações, teria a obrigação de dar caução do 
dano futuro – seria uma exceção à regra de que não há responsabilidade sem que tenha ocorrido 
o dano. A resposta, porém, é negativa: “à eventualidade do dano corresponde a eventualidade da 
responsabilidade, isto é, se aquele não é certo, esta também não o é, tanto que a caução, se o dano 
não se verifica, volta às mãos de quem a presta”18. 

Bastante semelhante ao exemplo mencionado é o da actio damni infect, conservada no direito 
brasileiro pelo art. 1.280 do Código Civil19, que confere ao proprietário ou possuidor de um prédio 
o direito a uma caução pelo dano iminente quando o prédio vizinho ameaçar ruína. Aqui, a caução 
não é uma indenização antecipada por um dano que ainda não ocorreu; ela é apenas uma garantia 
(de natureza cautelar)20 da satisfação de um futuro e eventual direito à indenização que somente 
surgirá caso venha a ocorrer o evento danoso.

Tem-se, com isso, que somente é possível falar de direito à indenização e da sua correspondente 
exigibilidade se há um evento danoso.21 A figura da “indenização antecipada” pressupõe que seja 

 17. Sobre o tema, ver RODRIGUES JR., Otavio Luiz. Op. cit., passim; RAATZ, Igor. Autonomia privada e processo: 
liberdade, negócios jurídicos processuais e flexibilização procedimento. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2019. 
passim.

 18. AGUIAR DIAS, José de. Da responsabilidade civil. 12. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. p. 107.

 19. Sobre os aspectos históricos da actio damni infect, ver SANTOS, Moacyr Amaral. “Cautio damni infec-
ti”. Revista da Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, v. 52, p. 216-241, 1957. Disponível em: 
[www.revistas.usp.br/rfdusp/article/view/66270]. Acesso em: 13.05.2022.

 20. Sobre o tema, na perspectiva da tutela cautelar, ver RAATZ, Igor. Tutelas provisórias no processo civil 
brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2018.

 21. Uma questão interessante seria saber se, de fato, a resilição unilateral do contrato pela representada pode 
ser, ou não, a uma ação antijurídica. Como afirma Rafael Peteffi da Silva, em responsabilidade civil há uma 
dificuldade em identificar antijuridicidade dos atos porque muitos não são expressamente proibidos, ou, 
ainda mais difícil, são inicialmente autorizados, como no caso dos atos antijurídicos decorrentes de abuso 
de direito. No caso da resilição unilateral, contudo, parece ser claro que a conduta é antijurídica, uma 
vez que contrária ao ordenamento jurídico em sua totalidade, por razões sistemáticas da própria Lei de 
Representação que procura sempre uma manutenção do contrato de representação. Para uma discussão 
aprofundada do conceito de antijuridicidade, ver PETEFFI DA SILVA, Rafael. Antijuridicidade como requi-
sito da responsabilidade civil extracontratual: amplitude conceitual e mecanismos de aferição. Revista de 
Direito Civil Contemporâneo, v. 18, n. 6, p. 169-214, jan.-mar./2019.
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possível o nascimento de um direito à indenização  – cujo suporte fático necessário para a sua 
existência é o evento danoso – justamente sem que tenha ocorrido um evento danoso. Porém, a 
tese da juridicidade da “indenização antecipada” não responde a uma questão elementar: e se o 
evento danoso (que é eventual) decorrente da resilição unilateral do contrato de representação 
nunca ocorrer, os valores adimplidos a título de indenização antecipada deverão ser devolvidos pelo 
representante comercial?

Conceitualmente, sendo o dano uma lesão a um bem ou interesse juridicamente tutelado,22 tem-se 
aqui uma reflexão interessante. Conforme já sustentado em outro texto por um destes autores,23 e 
tendo sido utilizado o argumento pela Min. Nancy Andrighi em seu voto, o conceito de “indeniza-
ção” tem limites decorrentes de observações gramaticais. Para a configuração de uma indenização, 
por definição, pressupõe-se o acontecimento de um evento danoso.24 Indenização advém da palavra 
“indene” que significa a “ausência de dano ou prejuízo”. Logo, indenização é a ação de deixar algo ou 
alguém indene. Disso se segue que antecipar a indenização de um acontecimento futuro e incerto é 
uma afronta ao próprio conceito de indenização. É um embate com a palavra.

Explicando melhor com base na Lei de Representação Comercial: se a lei estipula a indenização de 
1/12 somente nos casos em que não há justo motivo para o término do contrato – sendo esse, pois, 
o evento danoso –, a indenização depende de um acontecimento que não ocorrerá necessariamen-
te. Nem representante, menos ainda a representada, têm como saber, por exemplo, se o represen-
tante não atuará com desídia nas obrigações decorrentes do contrato, nos termos do artigo 35, a, 
da Lei 4.886/65, motivando uma resolução do contrato sem carecer de uma necessária indenização.

Logicamente é possível afirmar, então, que, para que uma indenização ocorra, é preciso que exista 
um evento danoso concreto no passado – no caso do representante, o término da relação comercial 
sem um justo motivo. É desse fato lesivo que a legislação fala, de forma que, hermeneuticamente, é 
inadequado procurar enquadrá-lo conceitualmente em qualquer outra figura (caução, contrapres-
tação etc.). O evento danoso, no caso específico do representante comercial, é a resilição contratual 
fora das hipóteses do art. 35. Daí que da palavra indenização nesse contexto deve-se extrair uma 
necessária ordem temporal: ela ocorre após o fato lesivo, ou seja, não é possível indenizar anteci-
padamente pela singela razão de que “indenizar antecipadamente” é impossível sob a perspectiva 
temporal. É a “ação de deixar indene”. Indenização é, por definição, posterior ao evento danoso e não 
antecipada. Se pretende-se precaver contra passivos futuros e incertos, estar-se-á realizando um 
seguro, prestando uma caução ou qualquer outro instituto. E se realiza-se uma espécie de seguro 
mascarado de “indenização antecipada”, em um contrato de representação, obviamente ocorre a 
relativização do sentido da palavra e, por consequência, o desrespeito com a lei.

 22. CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2014. p. 92.

 23. DIETRICH, William Galle. Indenização antecipada do representante e a fidelidade canina às leis. Revista 
Eletrônica Conjur, Coluna Diário de Classe. Disponível em: [www.conjur.com.br/2019-mar-23/diario-clas-
se-indenizacao-antecipada-representante-fidelidade-canina-leis]. Acesso em: 25.05.2022.

 24. Vale destacar que é possível falar em danos futuros. Mas isso só é possível se existente um evento da-
noso presente. Conforme lição de Fernando Noronha, “são danos presentes, ou atuais (ou como às vezes 
também se diz, mas menos adequadamente, pretéritos), os danos efetivamente ocorridos, isto é, os já 
verificados no momento em que são apreciados; são futuros os danos que só ocorrerão depois desse 
momento, embora ainda como consequência adequada do fato lesivo” (grifou-se) (NORONHA, Fernando. 
Direito das Obrigações: fundamentos do direito das obrigações. Introdução à responsabilidade civil. São 
Paulo: Saraiva, 2003. p. 578). No mesmo sentido, ver PETEFFI DA SILVA, Rafael. Responsabilidade civil pela 
perda de uma chance: uma análise do direito comparado e brasileiro. 3. São Paulo: Atlas, 2013. p. 110-111. 



421Comentários de JurisprudênCia

STJ – Recurso Especial 1.831.947/PR. Comentário por iGOR Raatz e WilliaM Galle dietRiCh. 
Revista de Direito Civil Contemporâneo. vol. 33. ano 9. p. 409-446. São Paulo: Ed. RT, out./dez. 2022.

ConClusão

Conclui-se que há no REsp n. 1.831.947/PR dois grandes acertos. Um de ordem prática e um de 
ordem Dogmática. De ordem prática, a questão realmente carecia muito de uma pacificação, já que 
os Tribunais brasileiros vinham, de regra, criando um quadro bastante estilhaçado sobre o tema. De 
ordem Dogmática, é patente o acerto do Superior Tribunal de Justiça na resolução do caso.

A erudição dos votos é notável, ainda que se tenha que concordar com um e discordar de outro. 
Conforme a análise que aqui se pretendeu demonstrar, vê-se o caminho pelas metódicas jurídicas 
tradicionais, tal qual os recursos aos métodos interpretativos focados nos elementos histórico, sis-
temático e gramatical. E isso também em ambos os votos.

É salutar observar o Superior Tribunal de Justiça resolvendo casos com tamanha envergadura ar-
gumentativa, buscando na tradição, especialmente do Direito Civil, os métodos consolidados para 
a resolução de disputas, sem recair em soluções fáceis e corrosivas da autonomia do Direito. Sob a 
perspectiva Dogmática, o acerto do Tribunal mostra uma agradável “velha novidade”: a de como os 
casos jurídicos podem ser muito bem resolvidos pelas vias dos métodos interpretativos tradicionais, 
aliando, assim, pacificação e rigor técnico.
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